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Conteúdos programáticos * 
 

Recursos em Processo Penal 
 
1. Constituição e direito fundamental ao recurso em processo penal;  
2. A legitimidade para recorrer numa perspectiva constitucional;  
3. A recorribilidade à luz da Constituição;  
4. Direito fundamental ao recurso, decisão de recurso e poderes de cognição, substituição 
e cassação do tribunal ad quem. 
 
Objectivos da unidade curricular (e relação com os conteúdos programáticos e métodos de ensino) 
Conhecer sistemática e aprofundadamente o estado da arte e os problemas fundamentais 
do Direito Processual Penal dos Recursos, desenvolver o pensamento crítico e a aptidão 
argumentativa sobre estes temas e adquirir competências de resolução de casos e de 
investigação e teorização autónomas. 
Por esta razão, os conteúdos programáticos incidem sobre os principais pontos 
dilemáticos dos Recursos em Processo Penal e são discutidos científica e dialogadamente, 
de acordo com uma metodologia de desconstrução e reconstrução racional de critérios 
dogmáticos de solução de hipóteses complexas, com ampla utilização de jurisprudência. 
Avaliação: participação oral: 50%; prova escrita de avaliação final: 50%. 
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